
EXTRATO DO TERMO DO CONTRATO Nº 58/2023
PROCESSO nº: 00113-00012572/2023-78; CONTRATANTE: O DISTRITO FEDERAL, por
intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL - DER/DF, CNPJ 00.070.532/0001-03; CONTRATADA: INDÚSTRIA DE ÁGUA
MINERAL IBIÁ LTDA, CNPJ nº 05.655.158/0001-13; OBJETO: objeto a aquisição de
aquisição de material de gênero de alimentação (água potável) e material de acondicionamento e
embalagem (garrafão retornável). EMBASAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 023/2023-
COLIC/SCG/SPLAN/SEPLAD-DF, Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1.993. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: I - Unidade: 26.205; II - Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517-0014;
III - Natureza da Despesa: 339030; IV - Fonte de Recursos: 100; VALOR: R$ 9.048,00 (nove
mil quarenta e oito reais); PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; DATA DA
ASSINATURA: 01/09/2023; NOME DOS SIGNATÁRIOS: Pelo DER/DF Eng. FAUZI
NACFUR JUNIOR e Pela Empresa: ALE RODRIGUES VIEIRA.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 79/2022
PROCESSO nº: 00113-00011275/2022-24; CONTRATANTE: o DISTRITO
FEDERAL, por intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, CNPJ 00.070.532/0001-03; CONTRATADA:
MR PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTORES LTDA, CNPJ nº 13.480.042/0001-19;
OBJETO: prorrogação. EMBASAMENTO LEGAL: art. 57, II da Lei nº 8.666/1993;
FONTE DE RECURSO: 100/220/237/437/183; VALOR: R$185.446,00 (cento e
oitenta e cinco mil quatrocentos e quarenta e seis reais); PRAZO DE VIGÊNCIA: 12
(doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 30/08/2023; NOME DOS SIGNATÁRIOS:
Pelo DER/DF Eng. FAUZI NACFUR JUNIOR e Pela Empresa: PAULO SÉRGIO
SALGUEIRO DA ROCHA.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 00113-00006504/2023-70. Interessado: DER-DF. Assunto: Emissão de
nota de empenho no valor de R$ 10.562,89 (dez mil quinhentos e sessenta e dois
reais e oitenta e nove centavos). Objeto do Processo: Despesa com o pagamento de
taxa de análise devida ao ICMBio. O Presidente do DER/DF, à vista do que consta
do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 25, caput, da Lei 8.666, de 21
de junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma legal a
inexigibilidade de licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXII do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de
nota de empenho conforme o valor acima discriminado, em favor de INSTITUTO
CHICO MENDES DE CONSER. DA BIODIVERSIDADE. Em 06 de setembro de
2023. FAUZI NACFUR JÚNIOR, Presidente.

AVISO DE RECEBIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO VEGETAL - ASV
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM, a Autorização de Supressão Vegetal - ASV
2053.8.2023.05301 dos indivíduos arbóreos que interferem com as obras de pavimentação
da via de acesso à Escola Classe INCRA 7, incluindo a VC-561, na Região Administrativa
de Brazlândia/DF. Processo ASV-IBRAM nº 00391-00000314/2023-14.

Brasília/DF, 11 de setembro de 2023
FAUZI NACFUR JÚNIOR

Presidente

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de material
permanente - aquisição de caminhões basculantes, tudo conforme especificações no Termo
de Referência e anexos do Edital. Processo SEI nº 00113-00002533/2023-62. Data e
horário para recebimento das propostas: até às 09h00min do dia 27 de setembro de 2023,
com valor estimado de R$ 11.895.564,45. O respectivo Edital poderá ser retirado
exclusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e www.licitacoes-e.com.br.
Demais informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 11 de setembro de 2023
ANA HILDA DO CARMO SILVA

Diretora

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de material
permanente - aquisição, por demanda, de soprador costal, a ser utilizado em várias obras
por Administração Direta realizadas pelo DER/DF, tudo conforme especificações no Termo
de Referência e anexos do Edital. Processo SEI nº 00113-00012324/2023-27. Data e
horário para recebimento das propostas: até às 09h00min do dia 28 de setembro de 2023,
com valor estimado de R$ 71.612,40. O respectivo Edital poderá ser retirado
exclusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e www.licitacoes-e.com.br.
Demais informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 12 de setembro de 2023
ANA HILDA DO CARMO SILVA

Diretora

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

 

EDITAL Nº 21, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

PROCESSO SELETIVO DESTINADO À ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO
TUTELAR DO DISTRITO FEDERAL PARA O QUADRIÊNIO 2024/2027

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF),
órgão autônomo, paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento aos direitos
da criança e do adolescente do Distrito Federal, criado por força do Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA, Lei Federal nº 8.069/1990, regido pela Lei Distrital nº 5.244, de 17 de
dezembro de 2013, e vinculado administrativamente à Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, no uso de suas atribuições prevista no Regimento Interno do
CDCA/DF, Resolução Normativa/CDCA nº 70, de 11 de dezembro de 2014,tendo em vista
a Lei nº 5.294, de 13 de fevereiro de 2014, e suas alterações, a Resolução nº 231, de 28 de
dezembro de 2022, e a Resolução Normativa nº 106, de 1º de março de 2023, e suas
alterações, torna pública a inclusão de candidatos sub judice no resultado final na segunda
fase – análise de documentação e registro de candidatura e na relação dos candidatos
habilitados a participar do processo de eleição, referentes ao processo seletivo destinado à
escolha dos membros do Conselho Tutelar do Distrito Federal para o quadriênio 2024/2027.
1 DA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS SUB JUDICE, INCLUÍDOS POR DECISÃO
JUDICIAL HABILITADOS A PARTICIPAR DO PROCESSO DE ELEIÇÃO
1.1 Relação de candidato sub judice, incluído por decisão judicial, habilitado a participar do
processo de eleição, na seguinte ordem: região administrativa de concorrência, nome do
candidato, nome do candidato na urna, número do candidato. Riacho Fundo - RA XVII;
LUIS SERGIO SALES BATISTA; LUIS; 27118. Vicente Pires - RA XXX; VANDERLEI
DE ALENCAR PEREIRA DE SOUZA; VANDERLEI; 40407.
2. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS
2.1 São casos de impugnação da candidatura o não preenchimento de qualquer dos
requisitos constantes no edital ou o impedimento para o exercício da função de conselheiro
tutelar previsto na legislação em vigor.
2.2 É facultado a qualquer cidadão, candidato, organização da sociedade civil ou ao
Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da data de publicação da relação dos
candidatos habilitados, apresentar pedido de impugnação de candidaturas que não atendam
aos requisitos exigidos em petição fundamentada dirigida à Comissão Especial do Processo
de Escolha, acompanhada dos elementos probatórios, vedado o anonimato.
2.2 Os pedidos de impugnação devem se ater ao preenchimento dos requisitos necessários
para o exercício do cargo de conselheiro tutelar, previstos no art. 45 da Lei nº 5294, de
fevereiro de 2014, na Resolução Normativa nº 106, de 1º de março de 2023, e no Edital nº
01, de 05 de maio de 2023.
2.3 A impugnação de candidatura deve ser realizada de forma identificada no Sistema de
Ouvidoria do Distrito Federal – OUV/DF, por meio do sítio eletrônico
www.participa.df.gov.br ; ou pelo telefone 162; ou presencialmente nas Ouvidorias
Especializadas, presentes em todos os Órgãos e Administrações Regionais do Distrito
Federal (verificar o horário de funcionamento), contendo obrigatoriamente:
2.3.1 Identificação do impugnante ou denunciante tendo nome completo/razão social, número do
CPF/CNPJ, endereço residencial ou domicílio/sede, e-mail e telefone(s) de contato;
2.3.2 Nome completo do candidato impugnado/denunciado e a região administrativa onde
está concorrendo a vaga;
2.3.3 Narrativa dos fatos que fundamentam a impugnação da candidatura em linguagem
clara e objetiva, com descrição de todas as suas circunstâncias acompanhada de provas
lícitas que evidenciem o não preenchimento de qualquer dos requisitos constantes no Edital
ou concernente ao impedimento para o exercício da função de Conselheiro Tutelar previsto
na legislação em vigor;
2.3.4 A Comissão Especial do Processo de Escolha irá analisar e decidir, em primeira
instância administrativa, os pedidos de impugnação de candidatura, podendo, inclusive,
cassar a candidatura envolvida, cabendo recurso ao Plenário do CDCA/DF, nos termos do
art.10, inciso IV, alínea ‘a’, da Resolução Normativa 106 de 01/03/2023;
2.3.5 O candidato envolvido e o impugnante serão notificados das decisões da Comissão
Especial do Processo de Escolha por meio do e-mail informado no ato da inscrição ou
impugnação e poderão ingressar com recurso ao Plenário do CDCA/DF, no prazo de cinco
dias contados da notificação da decisão, pelo e-mail constante da notificação. O recurso
deverá ser interposto por meio do e-mail eleicao_ct@sejus.df.gov.br a ser dirigido à
Comissão Especial do Processo de Escolha;
2.3.6 Esgotada a fase recursal das impugnações de candidaturas, a Comissão Especial do
Processo de Escolha encarregada de realizar o processo de escolha fará publicar a relação
dos candidatos habilitados à próxima etapa com seus respectivos números de candidatura,
com cópia ao Ministério Público;
2.3.7 O pedido de impugnação de candidatura que for apresentado intempestivamente ou
que não observar os requisitos e formalidades prescritas neste item será arquivado de plano,
sem prejuízo de seu encaminhamento aos órgãos responsáveis pela apuração de fatos que
configurem condutas vedadas no Processo de Escolha.

CLEIDISON FIGUEREDO DOS SANTOS
Presidente do CDCA
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